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PARECER Nº 739/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0702/17. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que proíbe a 
produção e a comercialização de "ossos de couro bovino" para cães no âmbito da cidade de 
São Paulo. 

Segundo o projeto, fica proibida a produção e a comercialização de "ossos de couro 
bovino" para cães, nos estabelecimentos comerciais situados no âmbito do Município de São 
Paulo. Em caso de infração ao dispositivo legal, deverá ser aplicada multa no valor de 
R$5.000,00 (cinco mil reais), que será aplicada em dobro em caso de reincidência, sem 
prejuízo da apreensão do produto. 

Segundo a justificativa, os "ossos de couro" representam riscos à saúde e à vida dos 
cães. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto merece prosperar, como veremos a 
seguir. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso 
I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como é cediço, os animais, inclusive os domésticos, como é o caso dos cães, 
compõem a fauna, sendo parte do meio ambiente. No que se refere à proteção do meio 
ambiente, é cediço que o Município detém competência legislativa suplementar para legislar 
sobre o tema, com respaldo no artigo 30, II, da Constituição Federal. 

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que "é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente 
e combater a poluição em qualquer de suas formas". Nesta toada, o Supremo Tribunal Federal, 
recentemente sedimentou o entendimento de que "o Município tem competência para legislar 
sobre meio ambiente e controle da poluição, quando se tratar de interesse local" (RE 
194.704/MG). 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7º. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, 
em especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Ademais, o Município pode legislar sobre meio ambiente, de forma mais restritiva e 
protetiva, respeitadas as diretrizes estabelecidas em âmbito federal e estadual, conforme ilustra 
de forma clara o seguinte julgado: 



"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, assegurar a 
proteção ao consumidor. Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no 
sentido de que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre produtos 
combustíveis. (ADI nº 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski). Em matéria de proteção à 
saúde e de defesa do meio ambiente, a competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, 
VI e XII, da Constituição. De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o 
art. 196 da Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, não 
é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(...) 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937-MC/SP, 
Rel. Min. Marco Aurélio, ‘tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em 
algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de que, em 
matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede 
que a legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que a legislação da 
União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos municípios’." (ADPF nº 109, Relator 
Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos). 

De modo ainda mais específico, o STF também já se posicionou sobre a possibilidade 
da legislação de Estados e Municípios proibir o uso de determinadas substâncias em razão de 
sua nocividade, como ocorreu com a questão do amianto, cujo uso é vedado em diversas 
localidades como, por exemplo, em São Paulo (ADI 3937 e ADPF 109). 

Por outro lado, o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, poder 
inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da 
coletividade. Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, pelo poder de polícia o Estado, 
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a 
fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha 
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora 
fiscalizadores e ora repressivos. (In, Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., p. 
353). 

O projeto representa manifestação do poder de polícia, tendo em vista que visa à 
proibição de comercialização de determinado item de consumo a fim de garantir e preservar 
um interesse coletivo, qual seja: a proteção da vida dos cães, que são parte integrante do meio 
ambiente. Portanto, o projeto encontra respaldo no art.225, caput, da Constituição Federal. 

Nos termos do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município é necessária a 
realização de 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 23/05/2018. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/05/2018, p. 81 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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